PARECER Nº   298,  DE  2012
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROCESSO RGL 07876/2011

O Presidente da Câmara Municipal de Bragança Paulista, Ver. João Carlos dos Santos Carvalho remeteu a esta casa o Ofício GP-DEA nº 826/2011 com cópia do Requerimento nº 733/2011 de 27/07/2011.

A pedido do Senhor Presidente da Comissão de Saúde foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão de emissão de mérito, nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.


Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que a propositura é de autoria da Comissão de Educação e Cultura, Esporte, Saúde, Saneamento e Assistência Social e manifesta posição contrária às novas regras do SUS e solicita a permanência da cidade de Bragança Paulista na Região de Saúde de Campinas ou a vinculação à Região Metropolitana de São Paulo, além de novos investimentos para a saúde da região.

Destaca o Requerimento nº 733/2011 que autor após estudos da Esfera Estadual, o Colegiado Gestor de Bragança Paulista (composto por 11 municípios) foi retirado do mapa que abrange a Macro Região de Saúde de Campinas e inserido na Região de Assistência à Saúde com o Colegiado Gestor de Jundiaí (composto por 9 municípios).

Relata que anteriormente o Colegiado de Bragança Paulista pertencia à região de Campinas e de acordo com a nova determinação foi inserida na Região de Jundiaí que apresenta deficiência no atendimento à saúde com pouca capacidade de atendimento em alta, média e mesmo baixa complexidade.

Ademais, destaca que apesar de serem regiões fronteiriças não têm entre si identidade cultura e que a malha viária que liga Bragança Paulista e Jundiaí é bastante precária o que certamente trará dificuldade na locomoção das pessoas.

Cita, ainda, que após essas mudanças o atendimento médico que era prestado aos pacientes de Bragança Paulista na Universidade de Campinas – UNICAMP será suspenso.

Menciona que em razão do Decreto Presidencial nº 7.508 de 2011 que regulamentou a Lei nº 8.080 de 1990 acabou com a distribuição indiscriminada de remédios, implicando nas relações entre paciente/Poder Público, pois as prefeituras ficam autorizadas a fornecer apenas os medicamentos que estejam elencados na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) e apenas aos usuários do SUS, esquecendo que grande parte da população é assistida por convênios via empresa.

Considera, por fim, posição contrária às novas regras do sistema Único de Saúde (SUS) e solicitam a permanência de Bragança Paulista na Região de Saúde de Campinas ou a vinculação de Bragança Paulista à Região Metropolitana de São Paulo, além de investimentos novos para a saúde da região com um olhar diferenciado para a mesma que registra altos índices de mortalidade infantil e causas externas sem hospitais de referência para atendimentos de alta complexidade em neurologia, parto de alto risco, vascular, oftalmologia e outros.

Desta forma, propomos à deliberação dos nobres pares a seguinte indicação:

INDICAÇÃO

INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador Geraldo Alckmin a permanência de Bragança Paulista na Região de Saúde de Campinas ou a vinculação de Bragança Paulista à Região Metropolitana de São Paulo, além de investimentos novos para a saúde da região com um olhar diferenciado para a mesma que registra altos índices de mortalidade infantil e causas externas sem hospitais de referência para atendimentos de alta complexidade em neurologia, parto de alto risco, vascular, oftalmologia e outros.

a)Gerson Bittencourt – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo Indicação.

Sala das Comissões, em 6-3-2012

a)Marcos Martins – Presidente
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